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    APRESENTAÇÃO




    Este livro não representa apenas uma pesquisa na área do feminismo jurídico. Este livro representa a narrativa de mulheres, inseridas na prática profissional da advocacia feminista e também da pesquisa jurídico-feminista, que se encontram em um local extremamente discriminatório para todas as mulheres.




    O Direito não nasceu contemplando as nossas demandas, não nasceu oportunizando um local para nós. O Direito foi criado por homens e para homens. A teoria contempla predominantemente as vozes masculinas. Nossos principais referenciais teóricos no Direito também contemplam uma visão universal de mundo, onde o sujeito hegemônico e dominante é masculino.




    A advocacia feminista nasceu da percepção de que o processo judicial continua violentando as mulheres, vitimizando ainda mais aquelas que já se deparam com inúmeros desafios nas suas vidas pessoais. Cada área do direito, com suas especificidades, é capaz de reproduzir as desigualdades que vemos todos os dias na vida social. Advogar com perspectiva de gênero tem se tornado um desafio, pois tudo que busca empoderar e garantir maior representação social para mulheres, é atacado pelo poder masculino hegemônico dominante.




    A advocacia feminista tem se mostrado uma ferramenta para combater as atrocidades ainda vistas no Judiciário, a reprodução estereótipos, a violência institucional, a desqualificação de vítimas, a sobrecarga feminina e tantas outras problemáticas que são discutidas neste livro.




    Sabemos que não conseguimos exaurir todas as áreas e trazer todos os problemas de gênero visíveis no dia-a-dia, mas os temas trabalhados possibilitam uma primeira visão do problema, identificando possíveis estratégias e violências no plano simbólico, que podem agredir ainda mais as mulheres. Assim, as temáticas englobadas pelo livro incluem a violência institucional, os princípios norteadores da advocacia feminista, o feminicídio, a legítima defesa da honra, a violência das ações de família, a alienação parental, o protocolo para julgamento com perspectiva de gênero, o encarceramento feminino, a tutela da liberdade sexual , a indenização nos casos de exposição de imagens íntimas das mulheres, a violência doméstica e a obstétrica, entre outros temas transversais.




    Consideramos este livro como uma das primeiras manifestações de um manual de prática profissional de advocacia feminista, que será construído aos poucos, assim que formos explorando ainda mais nossas teses e estratégias que aliam não apenas o resultado útil de uma demanda, mas também o compromisso político feminista com a desarticulação da desigualdade de gênero.




    Acreditamos que estamos fazendo um trabalho necessário para que mulheres não sejam ainda mais perseguidas, violentadas e destruídas pela violência institucional e pelo lawfare de gênero.




    Esperamos continuar construindo o embasamento teórico necessário para dar voz à proteção jurídica das mulheres em nossas petições, em nossas pesquisas e em nossa atuação profissional. E insistiremos até que as nossas teses possam estar contempladas nos currículos jurídicos de universidades, nos grupos de pesquisa e na formação dos futuros profissionais do direito.




    Nariel Diotto




    Doutoranda em Direito, Mestra em Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social, advogada feminista e autora da primeira dissertação com a temática da prática profissional da Advocacia Feminista no Brasil




    Bibiana Terra




    Mestra em Direito, advogada e autora do livro “A Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes: o movimento feminista e a participação das mulheres no processo constituinte de 1987-1988”


  




  

    PREFÁCIO




    Recebi o convite para escrever o prefácio dessa potente obra sobre advocacia feminista com muita alegria e orgulho. Enquanto advogada atuante há mais de doze anos, pesquisadora e feminista, compreendo o propósito e a relevância dessa temática, a qual adotei como objeto e sentido de luta, assim como fizeram e fazem muitas de nós, mulheres.




    A advocacia feminista é um movimento dinâmico que desafia convenções, promove a igualdade e inspira mudanças; é uma força transformadora que amplia a diversidade de experiências de gênero e trabalha incansavelmente para criar um mundo mais justo, onde todas as pessoas tenham a liberdade de serem quem são.




    Assim, desempenha um papel crucial na medida que as sociedades em todo o mundo continuam a enfrentar desafios relacionados à igualdade de gênero e aos direitos das mulheres e pessoas de gênero não-binário.




    Nesse cenário, o campo jurídico desempenha um papel de suma importância, pois, embora possa ser (e, de fato, seja) um meio de perpetuar as desigualdades de gênero, também pode se converter em uma ferramenta eficaz para promover a emancipação social, quando aplicado, moldado, interpretado e aplicado com um compromisso genuíno na promoção da igualdade substancial.




    Daí a relevância da presente obra, a qual contribui para o avanço da causa da igualdade de gênero e certamente irá inspirar leitoras e leitoras através das mais diversas e importantes abordagens.




    A inspiração começa pelas autoras de cada um dos capítulos, as quais são referência nos estudos de gênero em nosso país. Nunca vou esquecer de uma parte da incrível fala de Ângela Davis durante o evento de lançamento de sua autobiografia “A liberdade é uma luta constante”, em outubro de 2019, na cidade de São Paulo: “Eu me sinto estranha quando sinto que estou sendo escolhida para representar o feminismo negro. E por que aqui no Brasil vocês precisam buscar essa referência nos Estados Unidos? Eu acho que aprendo mais com Lelia Gonzales do que vocês poderiam aprender comigo”.




    Que vocês possam aprender com essas brilhantes mulheres brasileiras, que trazem a defesa feminista como um farol de mudança e igualdade, explorando a vitalidade desse movimento.




    Nariel Diotto, Bibiana Terra Marli Marlene Morais da Costa, Ana Luísa Dessoy Weiler, Melina Macedo Bemfica, Georgea Bernahrd, Simone Andrea Schwinn, Etyane Goulart Soares, Ana Claudia da Silva Abreu, Letícia Tomazzetti, Stéffani das Chagas Quintana, Julia Reichel e Deise Brião Ferraz proporcionam aprendizados importantes sobre retrocessos institucionais, prática jurídico-profissional, avanços legais e constitucionalismo, enfrentamento da violência de gênero, apoio às comunidades marginalizadas, conscientização sobre questões de gênero, representação política e econômica, além de mudança cultural e social.




    A advocacia feminista não apenas desafia as normas de gênero, mas também cria um legado inspirador para as futuras gerações, demonstrando que a luta pela igualdade de gênero é contínua e que todas, todes e todos têm um papel fundamental nela.




    Portanto, convido leitoras e leitores a aproveitarem esta obra, a absorverem seus ensinamentos, a apoiarem suas causas e a se inspirarem para se tornarem agentes de mudança em prol da igualdade de gênero e da justiça. Que a inspiração que surge nestas páginas nos guie na construção de um mundo mais inclusivo e igualitário!




    Juliana Toralles dos Santos Braga




    Advogada feminista, Mestra em Direito e Justiça Social e Doutoranda em Direito e Políticas Públicas


  




  

    
DISCRIMINAÇÃO E VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL: UM ESTUDO INTRODUTÓRIO1





    Nariel Diotto




    Considerações Iniciais




    No ano de 2020, o caráter agressivo com que foi tratada uma vítima de violência sexual, em plena audiência, causou indignação e comoção, em virtude do machismo violentador que ainda assola os procedimentos judiciais. Na audiência, uma jovem passou de vítima de violência sexual à acusada, no momento em que os homens brancos que deveriam ser os defensores da lei, fizeram e compactuaram com ataques à sua moral e dignidade, culpando-a pela violência sofrida, pelas roupas e pela sua própria dor.




    Essa situação, de grande repercussão, motivou a criação da Lei Federal n. 14.245/2021, sancionada no Brasil em 22 de novembro de 2021, a qual visa combater a violência institucional. Contudo, é necessário entender esse fenômeno, como ele ocorre no país, exemplificando com algumas manifestações, para que, a partir desse entendimento, seja possível enfrentar essa violação na prática jurídico-profissional.




    O presente capítulo visa abordar a violência institucional, suas conceituações e características, além das formas de ocorrência. Para embasar o estudo exploratório e teórico, são trazidas sentenças judiciais e acórdãos em que foram identificados aspectos sexistas, para que seja realizada uma análise de seu conteúdo e de suas possíveis implicações na vida das mulheres.




    Violência institucional: uma análise a partir de casos verificados no Rio Grande do Sul




    Considerando que na sociedade contemporânea o gênero “mulher” é constantemente construído, o Direito deve estar acompanhando essas constantes manifestações. As mulheres vêm adquirindo uma postura participativa nos diversos setores da sociedade, desempenhando seu papel na política e no mercado de trabalho, buscando por capacitação, educação e direitos que, durante muito tempo, lhe foram negados. Contudo, seja de forma velada ou explícita, o machismo se revela no cotidiano, no mercado de trabalho e no próprio sistema de justiça, diante de uma sociedade estruturada por uma cultura de relações desiguais de gênero.




    Essas relações desiguais também estão presentes nas instituições e órgãos estatais que, em muitos casos, não reconhecem a condição desigual das mulheres em sociedade e atuam de forma a dar continuidade e legitimar à opressão. Nesse caso, cita-se a violência institucionalizada no Poder Judiciário, assunto que será tratado a partir da apresentação dos casos que seguem. O primeiro deles, trata da acusação de estupro contra um motorista de aplicativo, apresentado por Castro (2019, p. 1):




    No último dia 17, desembargadores da 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) absolveram um motorista de aplicativo que havia sido condenado, em dezembro de 2018, a 10 anos de prisão pelo estupro de uma passageira. Os desembargadores acolheram com unanimidade as alegações da defesa do homem, que havia recorrido ao TJ após a condenação em primeira instância. O caso aconteceu em fevereiro de 2017, quando duas pessoas teriam pedido para a vítima um transporte via aplicativo no bairro Cidade Baixa, em Porto Alegre. Quando a corrida chegou ao destino final, que era a casa da vítima, o motorista teria descido do veículo e levado a jovem até o quarto, onde teria acontecido o estupro. No outro dia, a passageira acordou com hematomas pelo corpo e sem celular. Segundo a condenação de 2018, os laudos da perícia comprovaram que a mulher havia sofrido estupro. Ainda, segundo o juiz, o motorista teria cobrado R$ 50 para devolver o celular da vítima, além de pedir que os pais dela não chamassem a polícia porque ele era casado. Na decisão, o juiz afirmou que era “amplamente comprovado que a vítima estava com sua capacidade de reação anulada, por embriaguez completa, ao ponto de ter que ser conduzida por terceiros (segurança do estabelecimento), necessitar de ajuda dos amigos para desbloquear o celular e chamar um carro, e de deitar-se no banco traseiro do veículo, não sendo crível, pois, a alegação da defesa de que, durante o deslocamento do local da festa até sua casa, teria recobrado a consciência, ao ponto de manter fluente conversação com o acusado e, assim, teria consentido em manter relações sexuais”.




    A notícia apresentada faz menção a um caso ocorrido no Rio Grande do Sul, na cidade de Porto Alegre, em que um motorista de aplicativo fora condenado, em primeira instância, pelo crime de estupro contra uma mulher que solicitou o serviço de transporte, após ingerir bebida alcoólica. O estupro teria acontecido dentro da residência da jovem que, em estado de embriaguez, fora levada pelo motorista para seu quarto. A violência foi confirmada pela perícia. Contudo, após recurso ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJ/RS), a sentença foi reformada pelos desembargadores, sob as seguintes alegações:




    Já para os magistrados da 5ª Câmara, havia diversos motivos para que o réu fosse absolvido. Dentre as razões, os desembargadores afirmam que a vítima “admitiu o consumo de álcool naquele dia, o que ocorreu por sua livre e espontânea vontade”, que por vezes ela se “colocava nesse tipo de situação de risco, ou seja, de beber e depois não lembrar do que aconteceu”. Portanto, para os desembargadores, não havia provas de que a vítima estivesse embriagada a ponto de perder “a capacidade de resistência” ao ato sexual. Na sentença, a desembargadora relatora Cristina Pereira Gonzales afirma que “se a ofendida bebeu por conta própria, dentro de seu livre arbítrio, não pode ela ser colocada na posição de vítima de abuso sexual pelo simples fato de ter bebido” (CASTRO, 2019, p. 2).




    Os julgadores entenderam que a ofendida teria dado causa ao estupro, por ter ingerido uma grande quantidade de álcool por vontade própria, colocando-se voluntariamente em uma situação de risco e por, supostamente, fazê-lo com frequência. A decisão demonstra, de forma inequívoca que mesmo após a perícia apontar o estupro e testemunhas confirmarem o estado de embriaguez da mulher, a vítima fora culpabilizada pela agressão sofrida e não teve seu relato validado. Como consequência, o acusado foi absolvido, conforme a ementa:




    APELAÇÃO CRIME. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ARTIGO 217-A, §1º, DO CÓDIGO PENAL. RECURSO DEFENSIVO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. CONDENAÇÃO REFORMADA. Falecendo os autos de provas seguras e suficientes de que a vítima não tenha consentido com a relação sexual ou de que não tenha podido oferecer resistência, a absolvição é medida que se impõe na esteira do princípio humanitário do in dubio pro reo e amparo legal no artigo 386, inciso VII, do CPP. APELO DEFENSIVO PROVIDO PARA ABSOLVER O ACUSADO. (Apelação Crime, Nº 70080574668, Quinta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cristina Pereira Gonzales, Julgado em: 17-07-2019).




    A falta de sensibilização e capacitação específica dos servidores, defensores e magistrados pode impedir que as mulheres tenham um atendimento humanizado, de forma a culpabilizar a vítima pela violência sofrida. Na decisão supra, o fato de a mulher ter saído na noite e ter ingerido bebida alcoólica foi preponderante na absolvição do acusado, demonstrando um discurso que julga a mulher. Ressalte-se que, conforme o §1º do artigo 217 do Código Penal, constitui estupro de vulnerável o ato de qualquer tipo de sexo (vaginal, oral, anal, etc.) “com alguém que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência”. Dessa forma, alguém que está alcoolizado, incapaz de oferecer resistência, não está sob controle de suas faculdades mentais, o que, consequentemente, caracteriza o estupro. Conforme Fernandes (2015, p. 194):




    Nos crimes sexuais, há com frequência o julgamento da reputação e da conduta sexual da vítima, ao invés da conduta do agente. Permanecem atuais as observações de que a vítima deve provar a moral de sua conduta sexual, ao invés do acusado, o que revela a visão masculina da lei, da polícia e da justiça; protege-se, assim, a moral sexual da mulher e não a sua liberdade sexual feminina.




    A imposição de um padrão moral e sexual às mulheres ainda impera nos julgamentos relacionados com a violência sexual. Além disso, a esfera privada e a domesticidade das mulheres são usadas como artifícios para defini-las como merecedoras ou não de respeito à dignidade sexual. A ideia de que o corpo da mulher é público, um objeto de posse e domínio masculino, é ainda mais intensificada caso as mulheres não sigam esse padrão de comportamento imposto pelo sistema patriarcal – de submissão e recato sexual.




    Conforme Cerqueira e Coelho (2014, p. 26), “a cada ano, no mínimo 527 mil pessoas são estupradas no Brasil. Desses casos, apenas 10% chegam ao conhecimento da polícia”, análise que foi realizada no ano de 2012, levando em consideração o fato da vítima ter procurado os estabelecimentos públicos de saúde. Portanto, os dados podem ser ainda maiores, pois muitas vítimas não procuram auxílio médico ou não denunciam. Nesse número, identificou-se que 89% das vítimas são mulheres, entre as quais crianças e adolescentes representam mais de 70% das vítimas.




    Em 2016, conforme o Atlas da Violência foram registrados 49.497 casos de estupro nos órgãos policiais. Já no Sistema Único de Saúde (SUS) foram registrados 22.918 ocorrências dessa natureza (cerca de metade do número de casos registrados nas autoridades policiais). Os dados também indicam que apenas cerca de 10% das vítimas procuram as autoridades, o que ocasionaria a alarmante quantidade de 300 mil a 500 mil estupros a cada ano (CERQUEIRA, et al., 2018, p. 56). Diante desses números, demonstra-se que, embora a legislação brasileira possua a tipificação do delito penal, a violência sexual é constante e crescente, de modo que há, inclusive, a definição de cultura do estupro2. A situação é ainda mais agravada diante da postura do Judiciário que busca uma justificativa para o delito, que atenue a extensão de sua prática e acabe culpabilizando as mulheres pela violência sofrida.




    O segundo caso que apresenta uma situação de sexismo, é o de uma mulher que teve seu caso tornado público, em que fora condenada a mais de vinte anos de prisão pelo crime de homicídio, em Porto Alegre, como explanam Lisboa e González (2018, p. 1):




    Tatiane não estava em casa quando o marido matou o caçula, mas foi condenada a 24 anos por não ter impedido o crime. [...] Antes de ser condenada, ela perdeu a guarda dos outros dois filhos que tem com Amilton. [...] Tatiane pediu quatro vezes ajuda à rede de assistência social por sofrer agressões do marido, o que depôs contra ela na visão do Ministério Público. Especialistas alegam que a Justiça desconhece o ciclo da violência, a dificuldade de sair de uma relação abusiva e as falhas na rede de apoio às vítimas. [...] Tatiane [,,,] chegou em casa por volta das 16h naquele domingo, 29 de setembro de 2013. Ela havia deixado os três filhos aos cuidados do pai, [...] para trabalhar na padaria próxima a sua casa na zona norte de Porto Alegre. Desde que o marido ficara desempregado, ela garantia o sustento da família. Naquele fim de semana, o casal resolvera economizar R$ 70 que pagavam a uma babá, e Amilton ficou em casa com os três filhos. [...] Gabriel e Gabriele, então com 4 e 2 anos, estavam vendo TV. Amilton disse que Dioguinho, como era chamado o caçula, estava dormindo e que era melhor não incomodá-lo. Tatiane assentiu e foi preparar o jantar. Mas estranhou a soneca prolongada do menino de um ano e dois meses. Horas mais tarde, foi até o berço. Notou que Diogo estava com uma aparência estranha, com manchas roxas no rosto e respirando com dificuldade. Quando tirou o cobertor de cima dele, levou um susto. O garoto estava com a barriga inchada e tinha hematomas no corpo todo. Na fralda havia uma secreção estranha. Ela pegou o filho nos braços e correu para pedir ajuda a vizinhos. Amilton fugiu. Diogo chegou à emergência com parada cardíaca. O médico que o atendeu tentou operá-lo, mas era tarde demais. O estômago e o intestino haviam rompido, e uma infecção generalizada tomara conta. O menino tinha lesões no ânus, que indicaram empalamento. Tatiane ficou em estado de choque e foi atendida pelas enfermeiras. Por causa dos ferimentos de Diogo, teve de dar explicações à polícia. Dias depois, foi presa preventivamente, acusada de homicídio qualificado por omissão e tortura contra Diogo e maus-tratos contra os filhos mais velhos (artigos 121 e 136 do Código Penal).




    O caso de Tatiane reflete duas falhas institucionais, tanto da justiça quanto da assistência social, que havia sido requisitada anteriormente pela mãe, em virtude das agressões sofridas pelo marido. A postura do Judiciário neste caso reproduz a ideia de que são as mães as únicas responsáveis pelos cuidados dos filhos. Todavia, a responsabilidade pela guarda é de ambos os genitores, ou seja, o poder familiar sobre os filhos indica que pai e mãe têm responsabilidade por seu bem-estar3. No momento do crime, era o genitor quem deveria estar cumprindo os seus deveres de cuidado com o menor, de forma que a alegação da acusação sobre a negligência da mãe não considerou que o pai também tem deveres no cuidado.




    Além disso, a mãe perdeu a guarda de seus outros dois filhos, antes de sua condenação. O fato de a mãe ter deixado os filhos na guarda do genitor, enquanto trabalhava, foi considerado negligência, tanto nas fundamentações do crime de homicídio quanto na perda da guarda dos filhos. Há de se considerar, ainda, que o genitor estava desempregado e era Tatiane a responsável em garantir o sustento da família. Esse fato evidencia a imposição social da família patriarcal, em que as obrigações das mulheres estão voltadas aos cuidados domésticos e dos filhos, mas não ao trabalho fora do âmbito privado. Ademais, o fato de Tatiane ter pedido auxílio quatro vezes, por conta das agressões sofridas, indica a situação de violência em que estava inserida, o que não justifica a reconciliação também ter sido fator preponderante para sua condenação, haja vista que estava inserida em um ciclo de violência.




    O ciclo da violência é compreendido por três fases: na primeira, ocorre o aumento da tensão, momento em que o agressor fica irritado com coisas insignificantes, humilha, ameaça a vítima e destrói objetos; na segunda fase ocorre o ato de violência, quando o agressor perde o controle e materializa a tensão acumulada na fase anterior, cometendo o ato violento, que pode compreender variadas formas de violência doméstica - verbal, física, psicológica, moral ou patrimonial; na terceira fase ocorre o arrependimento e comportamento carinhoso, também chamada de fase de lua de mel, onde o agressor promete não mais cometer a violência. Nesse momento: “A mulher se sente confusa e pressionada a manter o seu relacionamento diante da sociedade, sobretudo quando o casal tem filhos. Em outras palavras: ela abre mão de seus direitos e recursos, enquanto ele diz que ‘vai mudar’” (INSTITUTO MARIA DA PENHA, 2020, s.p.).




    Ignorar a condição de violência e desigualdade em que a genitora estava inserida aponta uma falha institucional. Mesmo que Tatiane tenha procurado por quatro vezes assistência e, mesmo assim, se reconciliado com o companheiro, não deve ser culpabilizada pelo sistema de justiça, que considerou como fator agravante o fato de uma mulher agredida ter continuado em um relacionamento. Nesse sentido, Fernandes (2015, p. 52-53) aponta que:




    Embora homens e mulheres detenham poderes na relação - salvo absoluta impossibilidade de resistência física ou psicológica da vítima -, é a prevalência do poder do homem que sustenta a dominação e submissão da mulher. Essa relação em que ocorre a dominação-exploração não presume o total esmagamento da personagem que figura no polo de dominada-explorada. Ao contrário, integra essa relação de maneira constitutiva a necessidade de preservação da figura subalternas. Estabelece-se então uma conduta de submissão unidirecional, que pode decorrer de um padrão apreendido na história de vida do homem e da mulher.




    A naturalização da desigualdade ocasiona a “[...] repetição de padrões de dominação e submissão, aprendidos e repassados de geração para geração” (FERNANDES, 2015, p. 53). Essa naturalização faz com que as mulheres permaneçam na esfera privada, realizando funções que indiquem domesticidade. Quando são processadas por crimes, geralmente “[...] há uma tendência a diminuição da responsabilidade, tendo em conta as condições peculiares e a função social da mulher” (FERNANDES, 2015, p. 53). Contudo, quando cometem algum crime que não esteja de acordo com a sua função social - como no presente caso, onde uma mãe foi acusada de negligência com os cuidados do filho, descumprindo sua função social - o tratamento destinado às mulheres é bem mais rigoroso. Da mesma forma, quando as mulheres figuram como vítimas em algum processo, principalmente envolvendo desigualdade de gênero, “[...] a situação se inverte e há um tratamento mais rigoroso em que se analisa o comportamento moral e a postura das mulheres” (FERNANDES, 2015, p. 54).




    Para o Ministério Público (MP), a genitora deveria “ter previsto e impedido a morte do caçula pelo próprio pai — um laudo médico disse que as agressões teriam começado um dia antes” (LISBOA; GONZÁLEZ, 2018, p. 3). Contudo, o processo demonstrou que não haviam registros anteriores de maus-tratos contra os filhos praticados pelo pai, o que indica que a genitora era a única vítima das agressões físicas. Saliente-se que mesmo que os filhos não sofram uma violência física, eles acabam sendo vítimas indiretas da violência sofrida pelas mães agredidas, porém, esta violência é mais difícil de identificar, pois trata-se de agressão psicológica. Conforme Fernandes (2015, p. 82):




    A violência psicológica é uma forma de dominação oculta, muitas vezes não identificada pela própria vítima. Sabe-se que a violência é o emprego desejado da agressividade com fins destrutivos e a psicológica tem elevadíssimo, mas oculto e quase imperceptível, poder destrutivo. Consiste em uma atitude de controle e rebaixamento da vítima pelo agressor e normalmente marca o início do processo de dominação masculina.




    A decisão demonstrou seu viés sexista e patriarcal ao atribuir a responsabilidade e cuidado dos filhos somente à mãe. Da mesma forma, ocorre a chamada sacralização da maternidade, onde a mãe adquire uma imagem de santa e onipresente, dedicada única e exclusivamente aos filhos, sem qualquer outro interesse ou necessidade, incumbida de ficar em casa em período integral.




    Outros pontos destacados na acusação contra a genitora demonstraram aspectos depreciativos quanto ao seu comportamento. No julgamento, uma das procuradoras criticou a permanência de Tatiane no relacionamento após as agressões, alegando uma “dependência sexual” e um “relacionamento erotizado” com o genitor. Contudo, as alegações da defesa elucidam que “Tatiane foi quatro vezes para um abrigo que recebe mulheres vítimas de violência doméstica. Na penúltima vez, foi aconselhada pelo juiz a ‘dar uma segunda chance’” (LISBOA; GONZÁLEZ, 2018, p. 4). Além disso, nenhuma medida protetiva foi aplicada para proteger a genitora e seus filhos.




    Na condenação em primeiro grau, a pena aplicada à Tatiane foi de vinte e dois anos de prisão, enquanto o genitor teve pena fixada em quarenta e dois anos pela morte do filho. Posteriormente, o genitor passou por um novo julgamento que o absolveu do crime de estupro de vulnerável. De acordo com o defensor público designado para o caso, “[...] não havia nos autos do processo a comprovação de que a criança tinha sofrido violência sexual pelo pai. Por isso, a sentença foi anulada por completo” (G1, 2018).




    Em sede de recurso da defesa da genitora, postulou-se pela anulação do julgamento de Tatiane “[...] com base na absolvição de Amilton do crime de estupro, já que sua condenação ocorreu em função do crime cometido pelo marido” (LISBOA; GONZÁLEZ, 2018, p. 5). O recurso de Tatiane no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul foi negado e ela continua no cárcere. Porém, sua defensora ainda busca sua liberdade por meio de outros remédios jurídicos, como o habeas corpus.




    Outra situação de machismo encontrada no processo foi o fato de o Judiciário ter autorizado Amilton a receber visitas dos filhos na prisão. Enquanto Tatiane,




    [...] teve a pena aumentada em segunda instância de 22 para 24 anos porque o desembargador Jayme Weingartner Neto destacou um laudo psicológico que a classificava como “narcisista” devido à sua insistência em ver os filhos no abrigo e não se importar se a visita faria bem às crianças. “Os laudos são vistos como incontestáveis e não o são. Podem ser falhos e servir para manter o status quo”, alerta o psicólogo Angelo Brandelli Costa, conselheiro do Conselho Regional de Psicologia do Rio Grande do Sul (LISBOA; GONZÁLEZ, 2018, p. 5).




    Uma das filhas da acusada tem 11 anos e é fruto de um relacionamento anterior. Atualmente, ela reside com a avó materna de Tatiane. As outras crianças – uma menina e um menino - filhos de Amilton, com idade de seis e oito anos, estão em uma casa de acolhimento (G1, 2018). Além de sucessivos erros no decorrer do processo, o caso de Tatiane representa a atuação de um Judiciário inerte quanto às perspectivas de gênero, principalmente no que tange às consequências da violência doméstica e aos papéis sexuais distintos que trazem uma sobrecarga às mulheres.




    A acusada passou por diferentes graus de vitimização. Primariamente, sofreu agressões em seu próprio lar, de pessoa com quem nutria laços afetivos. Em segundo lugar, teve o seu sofrimento aumentado de forma institucional pelos agentes da justiça. A revitimização é a duplicação da vitimação feminina, pois além de sofrer pelo crime, também sofre a violência institucional “[...] que é intrínseca ao funcionamento do sistema penal que reproduz a violência estrutural das relações sociais patriarcais e a opressão sexista” (FERNANDES, 2015, p. 194).




    O terceiro caso de violência institucional demonstrado neste estudo aconteceu na Comarca de Júlio de Castilhos, no Rio Grande do Sul, e foi cometido por um promotor de justiça, conforme apresentado por Fraga e Pires (2016, p. 1):




    A Corregedoria-Geral do Ministério Público do Rio Grande do Sul vai investigar a conduta de um promotor de Justiça que fez uma série de acusações contra uma adolescente, vítima de abuso sexual, durante audiência de um processo contra o pai dela, acusado pelo crime. O caso ocorreu em fevereiro de 2014, na cidade de Júlio de Castilhos, na Região Central. O pedido de investigação foi feito por um desembargador da 7ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do estado. [...] Na audiência, o promotor acusou a vítima de mentir sobre os fatos e a chamou de “criminosa”, por ter feito um aborto, procedimento realizado com autorização judicial. Um exame de DNA no feto comprovou que o bebê era do pai da menina, resultado das relações sexuais forçadas. A postura da juíza, que conduzia a audiência, também deve ser apurada. “(...) Tu fez eu e a juíza autorizar um aborto e agora tu te arrependeu assim? Tu pode pra abrir as pernas (...) pra um cara tu tem maturidade (....) e pra assumir uma criança tu não tem?”, disse o promotor de Justiça Theodoro Alexandre da Silva Silveira.




    A audiência referida aconteceu no decorrer do processo de abuso sexual contra o pai da menina, que resultou em uma gravidez. A denúncia do MP, datada de março de 2013 narrou que os atos ocorreram de forma continuada, entre janeiro de 2011 e outubro de 2012, quando a vítima tinha treze anos. Para praticar a violência, o genitor convidava a filha para viagens de caminhão com ele, estacionando o veículo em locais desabitados. O caso passou a ser investigado somente após a descoberta da gravidez, momento em que a vítima contou os detalhes das agressões sofridas e foi autorizada judicialmente para realizar um aborto, conforme previsão legal. Posteriormente ao procedimento, ao ser ouvida novamente na justiça, a vítima negou os abusos em virtude de pressão familiar, o que deu origem às declarações misóginas do promotor de justiça (FRAGA; PIRES, 2016).




    Mesmo assim, o genitor foi condenado no ano de 2016 a vinte e sete anos de prisão pelo crime de estupro, principalmente após o resultado do exame de DNA ter comprovado a paternidade da criança. Em sede recursal, a pena foi diminuída para dezessete anos. As declarações do promotor só se tornaram públicas após a análise do processo pelos desembargadores da 7ª Câmara Criminal do TJ/RS (FRAGA; PIRES, 2016). Conforme consta no acórdão:




    APELAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. SUFICIÊNCIA DE PROVAS. As convergentes declarações das testemunhas estão confortadas pela conclusão do exame de DNA, confirmando que o réu manteve relação sexual com a ofendida, sua filha, menor de 14 anos de idade, o que configura de forma indubitável o delito tipificado no art. 217-A do CP. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. REDIMENSIONADA. 1. Pena-base reduzida, afastando o vetor culpabilidade. 2. Tratando-se de duas majorantes previstas na parte especial, impõe-se a aplicação do disposto no art. 68, parágrafo único, do CP, o qual prevê a incidência de apenas uma das causas de aumento de pena. Recurso parcialmente provido (Apelação Crime n. 70070140264, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Jucelana Lurdes Pereira dos Santos, Julgado em: 31-08-2016).




    Ressalte-se que, ao analisar os votos dos desembargadores, houve a manifestação acerca da conduta do promotor de justiça que atuou no feito. A desembargadora relatora Jucelana Lurdes Pereira dos Santos condenou veementemente a conduta do promotor de justiça que, no exercício de sua função, humilhou a vítima e a tratou como uma criminosa, desconsiderando a sua condição de agredida, além do drama familiar a que estava passando. Conforme o voto da relatora:




    [...] a família imaginou que o infortúnio estivesse resolvido e tudo ficaria como antes, então, certamente, a vítima foi induzida a retratar-se. E isso lhe custou uma inaceitável humilhação em audiência, pois o Promotor de Justiça que atuou na solenidade a tratou como se ela fosse uma criminosa, esquecendo-se que só tinha 14 anos de idade, era vítima de estupro e vivia um drama familiar intenso e estava sozinha em uma audiência. Aliás, a menina necessitava de apoio de quem conhece estes tristes fatos da vida e não de um acusador, pois a função do Promotor de Justiça é de proteção da vítima e, no caso, ao que tudo indica, ele se sentiu ludibriado pela menina, por ter opinado favoravelmente ao aborto e, posteriormente, ela não confirmar a denúncia. O pior de tudo isso é que contou com a anuência da Magistrada, a qual permitiu que ele fosse arrogante, grosseiro e ofensivo com uma adolescente. Um verdadeiro absurdo que necessita providências! (Apelação Crime n. 70070140264, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Jucelana Lurdes Pereira dos Santos, Julgado em: 31-08-2016).




    Na mesma linha da relatora, o desembargador José Antônio Daltoé Cezar, ao proferir o seu voto, destacou que a conduta do promotor foi lamentável. Em seus argumentos, enfatizou a necessidade de realizar ponderações na decisão de segunda instância, acerca da atuação do promotor de justiça e da magistrada que presidiu a audiência, transcrevendo parte do diálogo:




    MP: A. tu tá mentindo agora ou tava mentindo antes




    Vit: ... mentindo antes, não agora




    MP; tá, assim ó, tu pegou e tu fez, tu já deu um depoimento antes (...), tu fez eu e a juíza autorizar um aborto e agora tu te arrependeu assim? tu pode pra abrir as pernas e dá o rabo pra um cara tu tem maturidade, tu é auto suficiente, e pra assumir uma criança tu não tem? Sabe que tu é uma pessoa de muita sorte, porque tu é menor de 18, se tu fosse maior de 18 eu ia pedir a tua preventiva agora, pra tu ir lá na FASE, pra te estuprarem lá e fazer tudo o que fazem com um menor de idade lá. Porque tu é criminosa... tu é. (silêncio).... Bah se tu fosse minha filha, não vou nem dizer o que eu faria.... não tem fundamento. Péssima educação teus pais deram pra ti. Péssima educação. Tu não aprendeu nada nessa vida, nada mesmo. Vai ser feito exame de DNA no feto. Não vai dar positivo nesse exame né?..... ou vai?... Vamo, tu teve coragem de fazer o pior, matou uma criança, agora fica com essa carinha de anjo, de ah... não vou falar nada. Não vai dar positivo esse exame de DNA, vai dar negativo né!? Vai dá o quê nesse exame? (Apelação Crime n. 70070140264, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Jucelana Lurdes Pereira dos Santos, Julgado em: 31-08-2016).




    A transcrição da gravação da audiência realizada pelo desembargador José Antônio Daltoé Cezar bem demonstra os ataques sofridos pela adolescente estuprada. Conforme o desembargador, a postura do promotor indica que, além de não ler atentamente o processo, desconhece a dinâmica do abuso sexual, uma vez que desconsiderou a família disfuncional da vítima – pai abusador e mãe omissa -, tendo em vista que o genitor já havia, inclusive, abusado de outra filha. As manifestações do promotor de justiça também indicam o seu posicionamento contrário em relação ao aborto e ideias preconcebidas, que são prejudiciais ao andamento do processo. Conforme Miguel e Biroli (2016, p. 123), as teorias feministas tem como um dos pontos centrais o debate sobre o aborto a partir da óptica dos direitos reprodutivos ou autonomia reprodutiva, sendo que esse debate




    [...] compreende o acesso a informações e recursos que permitem à mulher o controle sobre sua vida reprodutiva. A maternidade vem sendo, ao mesmo tempo, um aspecto importante da vida e da identidade de muitas mulheres e fonte do controle e da opressão por parte do Estado e dos homens que lhes são próximos. Anticonceptivos e aborto são necessários para que a maternidade não seja compulsória. O direito ao aborto, especialmente, confronta a idealização da maternidade, que é um modo de representação de um papel compulsório como se fosse tendência natural e desejo comum de todas as mulheres.




    O posicionamento do promotor demonstrou sua aversão ao aborto, mesmo que existam situações legalizadas pela lei, principalmente ao mencionar que a vítima fez “[...] a gente matar uma pessoa”. Denota-se desse discurso o ideal ainda presente de maternidade compulsória, onde os interesses da mulher são desconsiderados em relação ao feto gestado. As acusações do promotor contra a vítima indicam uma visão conservadora quanto a realização do procedimento. De acordo com Miguel e Biroli (2016, p. 126), os argumentos contrários ao aborto, geralmente,




    [...] promovem uma visão conservadora da vida, em grande parte amparada em concepções sexistas que o feminismo procura superar. Em vez do direito das mulheres a decidir sobre si e sobre o que se passa em e com seu corpo, afirmam que esse corpo tem significados que o tornam alheio a própria mulher. Em sua maioria, defendem expressamente arranjos familiares e papéis de gênero opressores para as mulheres ou tratam do direito à vida de maneira neutra do ponto de vista das relações de gênero, silenciando sobre as mulheres como agentes, sobre suas necessidades e sobre o contexto em que ocorre a gravidez.




    Da mesma forma, a maternidade ainda é utilizada como forma de controle das mulheres, que ao se tornarem mães, devem limitar-se à esfera privada. Isso justifica, inclusive, a existência do conceito de maternidade sacralizada, onde a mulher deixa de ser um sujeito autônomo com interesses próprios para se tornar um sujeito divino, voltado única e exclusivamente aos interesses dos filhos. Ressalte-se que no maternalismo, “[...] há uma representação ideal do carinho e do amor maternal, de uma experiência feminina da vida familiar e da criação dos filhos” e, associado ao poder estatal, se aproxima da “defesa convencional de entidade familiar e da proteção à família - em vez de aos indivíduos que a constituem” (MIGUEL; BIROLI, 2016, p. 55). Essa definição da mulher mãe, destituída de individualidade, acaba reforçando os posicionamentos contrários ao aborto e atuando como instrumentos de julgamento das mulheres.




    Nessa trilha, identifica-se no presente caso que quando a vítima, por pressão familiar, decidiu mudar a versão dos fatos, relatando que o seu genitor não seria o pai de seu filho, mas um suposto namorado, foi criminalizada pelo promotor que, irritado com a mudança das declarações, alegou que esta conduta havia feito, tanto promotor quanto magistrada, “matar uma pessoa”. Conforme se extrai da decisão que transcreveu a gravação da audiência:




    MP: tu não tem querer, tu fez a gente matar uma pessoa. Tu vai dizer o nome desse cara. Quem é esse cara?




    V: eu não quero responder




    MP: tu vai responder em outro processo. Eu vou me esforçar o máximo pra te por na cadeia A. se não for pronunciar o nome desse piá. Tô perdendo até a palavra. Tu vai pro CASE se não der o nome desse piá. Como é o nome desse piá... (silêncio).... vamo A. além de matar uma criança tu é mentirosa? Que papelão heim? Que papelão... só o que falta é aquele exame dar positivo, só o que falta! Agora assim ó, vou me esforçar pra te “ferrá”, pode ter certeza disso, eu não sou teu amigo (Apelação Crime n. 70070140264, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Jucelana Lurdes Pereira dos Santos, Julgado em: 31-08-2016).




    O desembargador José Antônio Daltoé Cezar também se manifestou quanto à irresignação do promotor diante da realização do aborto, alegando que o feto humano, mesmo que possua proteção jurídica civil e penal, ainda não é uma pessoa, pois não nasceu com vida, não sendo plausível a conduta do promotor ao humilhar a vítima e agir como se ela houvesse cometido um assassinato. Ademais, diante das possibilidades de aborto legal existentes em lei, no artigo 128 do Código Penal4, qualquer que fosse o sujeito que tivesse praticado a violência sexual, diante da idade da vítima5, seria considerado crime de estupro, estando a adolescente em pleno direito de postular pelo aborto legal, em qualquer uma das situações.




    Além do promotor ter ofendido os direitos da vítima enquanto gênero feminino, também ofendeu os seus direitos enquanto adolescente, detentora de proteção integral, da forma expressa pelo artigo 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)6 e pelo artigo 227 da Constituição Federal de 19887, os quais determinam que a família, o Estado e toda a sociedade são responsáveis por garantir a proteção integral de crianças e adolescentes. As humilhações e ameaças indicam, ainda, que independentemente da idade, as mulheres sofrem, da mesma forma, a misoginia e opressão sexista da sociedade.




    O último caso a ser analisado, pertencente à esfera civil, trata de pedido de indenização por danos morais em virtude do recebimento de mensagem de celular por uma cliente de um banco, com um convite para a prática sexual, enviado por um funcionário que usou os dados cadastrais do banco para conseguir o número de telefone da cliente. O caso é apresentado por Martins (2016, p. 1):




    Uma mulher vítima de assédio sexual vai receber R$ 8 mil de indenização por danos morais de um banco por causa de mensagem de celular enviada por um funcionário. O acórdão da 9ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul altera a decisão de primeiro grau, quando o pedido havia sido negado sob o argumento de que a “cantada” é algo socialmente tolerado. Segundo a sentença reformada, se a mulher tivesse ignorado a mensagem, o caso estaria encerrado. “A repercussão que a mensagem causou na esfera pessoal da autora se deram [deu] exclusivamente por força de sua iniciativa”, disse o juiz Luis Gustavo Zanella Piccinin — que ainda a condenou a pagar as custas do processo. O mérito da decisão, entretanto, foi alterado no TJ-RS sob duras críticas. “Ao juiz é dado — obviamente — o direito de seu livre convencimento frente às questões postas à sua apreciação. Porém, penso que a fundamentação da sentença desbordou dos padrões, e abordou a questão de forma extremamente grosseira, quiçá, discriminatória”, escreveu em seu voto a desembargadora Íris Helena Medeiros Nogueira, relatora da apelação, ao “repudiar com veemência” a sentença.




    Conforme narrou a autora da ação indenizatória, no ano de 2014, ela se dirigiu até a agência, situada em Erechim/RS, com o propósito de fazer uma atualização cadastral. Ao ser atendida pelo funcionário, ele “[...] pediu o número de seu celular sob o argumento de que seria para atualização cadastral” (MARTINS, 2016, p. 3). No mesmo dia, após sair da agência, recebeu uma mensagem em seu celular: “Lembra que atendi hoje? Mando esta mensagem para saber se você está solteira. Te achei tri gata! Fiquei afim de ficar com vc.. e quem sabe se rolar um sexo bom. Vou ficar aqui a semana toda. Há possibilidade? Beijo” (MARTINS, 2016, p. 3). Após o constrangimento, a cliente fez uma reclamação ao banco, registrou ocorrência na polícia civil e ingressou com a ação de indenização por danos morais contra o banco. Conforme a sentença do juízo a quo:




    [...] tal contato não tem o condão de causar mácula ou ofensa a atributo de personalidade. A repercussão que a mensagem causou na esfera pessoal da autora se deram exclusivamente por força de sua iniciativa. Se ignorasse a mensagem que lhe desagradou e a deletasse o caso estaria encerrado, como de ordinário várias situações similares ocorrem diuturnamente mundo afora, sem que dela as pessoas esperem uma reparação financeira. Em que medida a sociedade moderna aquiesce com as facilidades tecnológicas de comunicação, com as redes sociais alargando seus horizontes, mas não toleram mais um xaveco ou uma “cantada”, ainda que impolida como parece ter sido o caso? (Processo n. 013/1.14.0004550-8, Primeira Vara Cível da Comarca de Erechim, Tribunal de Justiça do RS, Julgador: Luis Gustavo Zanella Piccinin, Julgado em: 25/03/2015)




    O magistrado entendeu que a conduta do funcionário foi algo normal, o que demonstra a naturalização do assédio contra as mulheres, que muitas vezes é confundido com uma “cantada”. Ressalte-se que o meio utilizado pela autora da ação foi a esfera civil, tendo em vista que, na esfera penal, ainda não há uma tipificação para o assédio em casos como este. O assédio sexual é crime tipificado pelo Código Penal, no artigo 216, que define “Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função”. Contudo, a tipificação do CP limita-se a algumas formas de assédio, abrangendo apenas casos de hierarquia, quando há exercício de emprego, cargo ou função, não sendo possível sua aplicação na maioria dos casos. Mais recentemente, no ano de 2018 foi promulgada a Lei nº 13.718/18 (Lei da Importunação Sexual), que incorporou ao CP o artigo 215-A, definindo a importunação como “Praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro”. Sobre o assédio, Pamplona (2009, p. 24) defende que é uma doença social que perpassa do crime tipificado pelo Código Penal, podendo ser “[...] toda conduta de natureza sexual não desejada”, independentemente da existência de relação de hierarquia ou do ambiente em questão. Todavia, as leis penais não adotam esta perspectiva, o que é resultado, também, da ausência de uma legislação fundamentada e pautada por questões de gênero.




    Em sede de recurso, a desembargadora do caso alegou que não há como considerar normal ou cotidiana essa conduta, sendo inaceitável a utilização de dados cadastrais por um funcionário a fim de enviar conteúdo sexual a clientes. Alegou que, com razão, a autora da ação se sentiu constrangida e violada em sua intimidade, honra, imagem e vida privada. De acordo com o desembargador Eugênio Fachini Neto, em seu voto:




    No momento em que a autora foi instrumentalizada e vista como objeto de desejo, sua dignidade foi atingida. Para testar a tese, basta saber se o magistrado sentenciante, ou qualquer um de nós, acharia normal e adequado aos ‘tempos modernos’ que nossas esposas/companheiras/noivas/namoradas/filhas recebessem o tal torpedinho de assédio explícito... Note-se que em nenhum momento se aventou a possibilidade de que a autora tivesse ‘provocado’ tal iniciativa do funcionário do banco, ou que tivesse dado abertura ao assédio. Assim, aceitando-se os fatos narrados e incontroversos, a indignação da autora é mais do que legítima.




    A condenação ocorreu com base no instituto da responsabilidade civil do fornecedor, decorrente de falha na prestação do serviço, fundamentada pelo Código de Defesa do Consumidor - CDC (Lei nº 8.078/1990). E também pelo Código Civil, em seu artigo 932, inciso III8. Por esta razão, houve a condenação da instituição financeira em virtude da conduta praticada pelo funcionário.




    Ressalte-se que, mesmo que em sede recursal tenha havido o reconhecimento do direito pleiteado pela cliente, a decisão antecedente demonstrou uma atitude permissiva em relação ao ato praticado pelo funcionário do banco, de forma que naturalizou e até mesmo legitimou o assédio mascarado de “cantada” ou “flerte”. Essa naturalização do assédio é um forte indicativo de que, embora o lugar sociocultural das mulheres tenha sido definido na esfera privada, o seu corpo é considerado público, de domínio e satisfação das vontades masculinas.




    É notório que as decisões divergem em cada tribunal, o que depende muito do livre convencimento do magistrado. Contudo, o que há em comum entre todos os julgados aqui destacados é que em nenhum caso as mulheres tiveram o reconhecimento de seu direito já no juízo a quo, todas as decisões precisaram ser recorridas para os tribunais. No primeiro caso, a vítima de estupro em momento de embriaguez ainda procura a condenação de seu agressor. No segundo caso, sobre a genitora que fora acusada de negligência e condenada a vinte e dois anos de prisão por ter deixado o filho menor aos cuidados do genitor, não teve nem nos tribunais o reconhecimento de sua condição de gênero, de mulher inserida em um ciclo de violência.




    A carga processual que as mulheres enfrentam no Poder Judiciário é bem maior que os homens. Não há como proferir decisões justas sem uma perspectiva de gênero, de reconhecimento do local de fala de cada mulher ou das influências que a sua condição de gênero acarreta na demanda judicial, que envolve toda uma ideologia de submissão feminina. Todos esses casos demandam uma reflexão acerca da violência institucional presente no Poder Judiciário.




    A violência institucional é aquela praticada pelos agentes estatais, por ação ou omissão, nas instituições públicas ou privadas prestadoras de serviços, que contrariem um atendimento humanizado, preventivo e reparador de danos. Sobre o acesso das mulheres à justiça, Massula (2006) relata que existe um tratamento desigual dispensado às mulheres, o que reflete no acesso desigual à justiça. Conforme Massula (2006, p. 143):




    O desconhecimento por parte das mulheres acerca de seus direitos em relação aos homens é maior, aumentado em virtude da exclusão e violência que vivenciam cotidianamente, e que acaba por afastá-las de informações que lhes permitiriam compreender a amplitude da problemática. Esse ciclo enfraquece, portanto, uma reação. Também é maior a descrença e o distanciamento das mulheres em relação ao Judiciário enquanto poder historicamente masculino, que ainda não incorporou adequadamente a especificidade de gênero em seus julgados; e, em muitos casos, continua perpetuando uma visão estereotipada e preconceituosa sobre os papéis femininos e masculinos na sociedade.




    A violência institucional contra as mulheres no sistema de justiça consiste, portanto, no tratamento desigual e discriminatório destinado às mulheres, na falta de reconhecimento de sua condição de gênero e na negligência e omissão decorrentes da falta de aperfeiçoamento dos profissionais. A desigualdade de gênero presente na sociedade e nos hábitos culturais reflete diretamente nas práticas institucionais, interferindo na forma com que as mulheres têm acesso à justiça.




    Embora a igualdade esteja constitucionalizada no ordenamento jurídico brasileiro, na forma de direito fundamental, a garantia da igualdade apenas no âmbito formal não é suficiente para que as mulheres estejam em situação de equidade, tendo em vista que o Judiciário “[...] não reconhece a desigualdade de fato que existe entre elas e os homens; e, portanto, não possui mecanismos que contemplem e superem essa desigualdade, minimizando seus efeitos sobre o acesso das mulheres à justiça” (MASSULA, 2006, p. 144). Para atenuar esse problema, algumas medidas devem ser adotadas, como bem descreve Massula (2006, p. 144):




    Assim, para que o acesso das mulheres à justiça se dê em base de igualdade com os homens, devem estar presentes entre outras, as seguintes condições: tratamento justo e igualitário por parte dos operadores do direito; reconhecimento da condição peculiar da mulher enquanto sujeito de direitos; conhecimento desses seus direitos; acesso a informações sobre o processo; e acesso a pessoal capacitado e sensibilizado (policiais, juízes, defensores, promotores) e despido de preconceitos e estereótipos de gênero.




    A necessidade da ampliação dos debates acerca do tema, a partir da abordagem desses casos, torna-se evidente, pois o sistema de justiça ainda mantém valores sexistas e masculinos, desconsiderando todo o apagamento e silenciamento das mulheres na história, que foram pontos fundamentais para a sua dominação.




    Em virtude dessa ausência de uma lente de gênero, além da carência do sistema de justiça em fornecer um tratamento pautado na igualdade de gênero, a prática da advocacia feminista é uma forma de enfrentar a discriminação contra as mulheres, a partir da atuação de profissionais cientes da condição desigual entre os gêneros. Tendo em vista que o feminismo é movimento social fundamentado pela busca de direitos e oportunidades iguais entre os gêneros nos mais variados aspectos, a inserção dos ideais feministas nos sistemas de justiça é capaz de reconfigurar e humanizar a prestação jurídica destinada às mulheres.




    Considerações Finais




    Os casos apresentados refletem a violência e discriminação do Judiciário, sendo necessária análise do fenômeno, visto que, é preciso reconhecer o problema para melhor identificar suas nuances, para que, assim, as advogadas feministas estejam preparadas para combatê-las no Judiciário.




    Inúmeros são os casos de violência contra a mulher que são divulgados pela mídia. E em todas as situações, mulheres feministas estão lutando pelo direito de outras mulheres. Os casos apresentados neste artigo não uma minúscula demonstração da violência que as mulheres sofrem todos os dias. A desigualdade de gênero é um problema latente no país e por mais que estudos e pesquisas sobre o tema sejam feitos, há uma necessidade constante de adequação e de criação de ferramentas eficazes para o seu controle e erradicação, exigindo que o Direito se alie a outros campos de estudo, de forma a garantir uma abordagem interdisciplinar para compreender melhor as especificidades dessa condição.




    Em uma sociedade regida pelo patriarcado, um sistema de dominação e posse do corpo feminino, as mulheres são tratadas como objetos, e não sujeitos detentores de uma vida. Ao tratar a mulher como objeto, o agressor a vê como algo que está sob seu poder e domínio e, desta forma, comete as mais diversas e injustificáveis atrocidades. Essas raízes patriarcais, que estruturam toda a sociedade e naturalizam a violência, tornam a mulher objeto material, um ser inanimado e não humano. A exteriorização da posse sobre o corpo feminino acontece pela violência, que pode ocorrer das mais variadas formas (física, sexual, psicológica, patrimonial, moral...) e, na maioria dos casos, a violência surge dentro do próprio âmbito familiar.




    Por essa razão, debater sobre a condição desigual das mulheres é reconhecer que há muito a ser feito na sociedade para que haja condições iguais de existência. É primordial entender que a sociedade é estruturada por relações desiguais de gênero em todos os setores sociais, uma sociedade que possui intersecções entre as opressões de gênero, raça e classe. E muito além disso, esse modelo de sociedade deve ser combatido, pois não trata as mulheres como seres humanos, desqualifica seus argumentos e silencia suas vozes.




    A advocacia feminista, portanto, torna-se uma ferramenta necessária para combater a violência institucional. É preciso que as advogadas estejam preparadas para identificar o descaso do Judiciário, a omissão, negligência e a própria atuação misógina que ele produz, reproduz e perpetua. Mas para que haja uma prática efetiva, é necessário identificar os comportamentos e as agressões vivenciadas pelas mulheres todos os dias, criando ferramentas para o rompimento deste cenário. A advocacia feminista tem se mostrado um dos caminhos necessários, que, somada à outras iniciativas das próprias instituições judiciais, trará bons resultados para a transformação do cenário jurisdicional.
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        1 Pesquisa iniciada no âmbito da dissertação de Mestrado intitulada “A Advocacia Feminista e a Possibilidade de Humanização da Prática Jurídica”, defendida em 2021.


      




      

        2 Conforme as Nações Unidas (2016), “Cultura do estupro” é um termo usado para abordar as maneiras em que a sociedade culpa as vítimas de assédio sexual e normaliza o comportamento sexual violento dos homens.


      




      

        3 O poder familiar pode ser definido como um conjunto de direitos e obrigações, quanto à pessoa e bens do filho menor não emancipado, exercido, em igualdade de condições, por ambos os pais, para que possam desempenhar os encargos que a norma jurídica lhes impõe, tendo em vista o interesse e a proteção do filho. Ambos têm, em igualdade de condições, poder decisório sobre a pessoa e bens de filho menor não emancipado. Se, porventura, houver divergência entre eles, qualquer deles poderá recorrer ao juiz a solução necessária, resguardando o interesse da prole (CC, art. 1690, parágrafo único) (DINIZ, 2010, p. 564-565).


      




      

        4 Art. 128 - Não se pune o aborto praticado por médico: Aborto necessário I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante; Aborto no caso de gravidez resultante de estupro: II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal.


      




      

        5 Conforme o art. 217-A do Código Penal “Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos”. Mesmo que haja consentimento, a prática configura violência sexual.


      




      

        6 Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.


      




      

        7 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.


      




      

        8 Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: [...] III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele.
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